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PARECERJURÍDICO

REFERÉNCIA: Processo Licitatório N" 005/2024;

N' DA DTSPENSA DE LTCTTAçLO3001,/2024,

MODALIDADE: Dispensa de Licitação;

ASSUNTO: Contratação de Serviço de elaboração de laudos de vistoriag

planilhas orçamentárias de serviços a executar para a conclusão de duas quadras

de esportes com vestiáriog sendo uma na Erola Padre Irton e a segunda na

Escola Osvaldo Reis, para a Prefeitura Municipal de Axixá do Tocantins/TO

INTERESSADO: Prefeitura Municipaf de Axüá do Tocantins/TO

1. RELATÓRIO.

O IlustrÍssimo senhor Secretário Municipal de Educação do município de

Axíxá/TO, solicita Parecer Jurídico sobre legalidade da contratação de Serviço

de elaboração de laudos de vistorias, planilhas orçamentárias de serviços a

executar para a conclusão de duas quadras de esportes com vestiários, sendo

uma na Escola Paüe Irton e a segunda na Escola Osvaldo Reis, para a Prefeitura

Municipal de Axiú do Tocantins/To no valor de R$ 11.936,00 (onze mil

novecentos e trinta e seis reais), com fundamento no Art. 72, rnciso Ill da Lei

Iederal n' 14.133/2021- Nova Lei de Licitaçôes.

E o relatório.

z DASCONSIDERAçÔES.

Preambularmente é importante destacar que a submiísão das dispensas

de licitações, r:ral.r,i 14.133 / 2M1, possui amparo, respectivamente, em seu artigo

53, §1", inciso I e II c/c o artigo 72, irci*mlll, qrte assim dispõem:
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"Art. 53. Ao ftul dt frce prepant6ria, o ptocexo licitatóio seguiró

ryra o órgdo de assexorumento jurüico da Aibrínistmçio, que

raliztrá antrole préoio de legalidade mediantu andlbe juitliu da
coflfiatatio.

§1" - Na elabomção do çmrecer juidim, o órgão de assesorurflento
jurídico da Aihninistruçio dnení:

I - apreciar o Wocesso licitatoio mnlorme uitérios objetinos prfuos
de atribuiçôo dr priorittade;

Il - redigir sua manifestação em linguagem simples e ampreensíael
e de ftrma chru e objetioa, con tpreciaçio dc todos u elefientos
indisprneáoeis à contíataçõo e om e4tosiçio dos p?essupostos de

fato e de úbeito lnmdos em considnaçdo ru amúlise juidica."

" Art. 72. O prccesso de mntrataçio dírcta, que ctrmpreeadz os casos

dc inexi§biliilade e de ilisryts de licítuçno, daoerd ser instruído
carn os sq,uifltes doa§flentos:

\-/ I - prccu juiüco e Wreeres timicoí x for o rtso, que

demotstran o úmdhnanlo ilos rcquisilos xigitlos".

Nesse sentido, a presente análise tem a finalidade de verificar a

conÍormidade do procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei de

licitaçÕes, em especial no que tange a possibilidade legal de contratação direta

dos serviços, tendo por ftmdamearto o artigo 7t inciso L dal,eino-1,4.133/202'1,.

Preliminarrnente, cumpre esclarecer que, a presente Íumifestação limitar-

se-á à dúüda estritamerte jurídica "in abstrato", ora proposta e, aos aspectos

juídicos da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técrricos, administrativos,

econômico-financeiÍos e quanto a outras questões não ventiladas ou que exiiam

o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração.

-

Por essa Íazão, a emissão desb parecer não significa endosso ao mérito

administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurÍdic4 nâo adeníando à

competência técnica da Administração em atendimento à recomendaÇão da

Consultoria Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas - BCP no 0Z

qual seia:

"O Órydo Ccmsultioo não dsoe efiitit mrniÍestqções condusiztrts

sobrc tenas nõo juÍíüms, tais cano os tétnicos, adfiinistratk)os ou

de cotwetihtcin ou oportuniilade, son prejuízo da poxibilidqie de

emítir oVinião ou fazer recomendações *bre tais questões,

apofltando tratarae de juízo discrícioruiio, x apliaioel. Admnís,
caso adentre en questão jutíüca que Wx ter refex.o signifuttioo

rr§firyu&{s&itl
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em lspet:to téL'níco dfit apontdr e evlarcceÍ qual i situatúo juidia
eústcnte que autoiza sua flúniÍestdção naqualc pofllo."

A norma citada acima é fundamental para assegurar a corÍeta aPlicação

do princípio da legalidade, paÍa que os atos administrativos não contenham

estipulações que contravenham à lei, posto que, o preceito da legalidade é,

singularmente, relevante nos atos administrativos.

Assim, se faz necessário o exame prévio, para que a Administração não se

suieite a violar um prindpio de direito, o que é severamente tão grave como

transgredir uma norma.

Por esse motivo, a Constituição Federal em seu artigo 37 estabelece que, a

Administração Pública observará os Prindpios da kgalidade Impessoalidade,

Moralidadg Publicidade e Eficiência.

Já no que tange a inaÍastabilidade do procedimento licitatório, o inciso XXI

do artigo retro mencionado assevera que, ressalvados os casos especificados na

legislação, as obras, serviços, compras e alienaçõês serão contratados mediante

processo de licitação púbüca que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efutivas da proposta, nos termos da lel o qual somente

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à

garantia do cumprirnento das obrigações.

-
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ConÍorme despacho de solicitação e autorização do Secretário de Governo,

e considerando que o serviço requisitado é temático à atividade fim da referida

Secretaria, faz-se necesúrio a realização da contratacão de Servico de elaboracão

de laudos de vistorias. planilhas orcamentárias de servicos a executar para a

conclusào de duas quadras de esportes com vestiários, sendo uma na Escola

Padre Irton e a segunda na Fscola Osvaldo Reis, Para a Prefeirura M uniciPa.l de

Axixá do Tocantins/ TO.
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Devidamente instruído, o plrocesso fora remetido a Assessoria Jurídica

para emissão de parecer acerca da legafidade do procedimento, o§etivando a

contrataçào direta de empresa p.lra a execução do serviço ora solicitado.

Desta feita, como previsto na norma superior, a realização do certame é a

regra, contudo, a própria lei de licitações prevê situações em que é mais vantajoso

para a Administração, a formalização da contratação direta, ou seja, sem que haja

a necessidade do procedimento licitatório.

Com efeito, conÍorme previsto rvr norrnur retrocitada, os critérios se

aplicam no caso em tela, uma vez que, consoante disPosto no Artigo 75, inciso II,

da Nova Lei de Licitações e Contratos Qei n'14.133/2021), é autorizado e está

em harmonia com a lei a contratação direta de outros serviços e compras, cujo

valor seja de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),

Todavia, Íaz-se necessário transcrever o artigo alhures, que assim dispõe:

"Att 75. E dispnsóoel a licitaçõo:

(...)

II - Wrs cantruta{io que cnwlon odores inferíoÍes a R$ 50.0W,00
(cinquenta nil reaís), tro uso de oubu semiçns e conpras;"

Assim, é preponderante caminhar, doravante, na linha da possibiüdade

de contratação direta dos serviço§, desde que o valor dispendido no exerdcio

financeiro em curso, para custear a despesa, não seja superior a cinquenta mil

reais.

Nessa vereda, e seguindo a recomendação contída na nova lei de

licitações, no senúdo de que os Pareceres jurídicos devam ser redigidos em

tinguagem simples e compreensível e de forma dara e objetiva, com apreciação

-
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Assim, conforme previsão do Artigo 75,I1, da l-ei 14.133 / 202L (Nova Lei

de Licitações) trouxe em seu texto a possibilidade de reúzar dispensa de

licitações para contratação que envolva va-lores inferiores a R$ 50.00O00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;
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de todos os elementos indispenúveis à contÍataçào e com exposiçào dos

pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise iurídica,

entendo ser perfeitamente possível a contratação direta dos serviços, através de

dispensa de licitação, com fundamento na Nova Lei de Liciações, desde que

observados os requisitos fixados no artigo 72" da l-ei n" 14.133 / 21 a saber:

-
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" ArL 72. O prouso fu toúÍataçÃo dircta, que mnpnede os caxs
fu inexi§bitithdc e de üspenu da Licittção, dcoerí xr instruído
con os seguintes doclffimtos:

I - documento dc formalíza$o ile denanda e, se for o caso, estudo

técnico prelimitar, andis ile riscos, teÍflo de referência, fioieto
básico ou projúo excutioo;

Il - estbnatioa de despes, que ilmerá xr calanlada na fomra
estabelecidn no ad.23 desta. bi;

m - parern iuria;m e parcceres té
dernoflstrefi o iteflditrcíto dos reatisitos erigidos.

IV - denonshação dl compatibilídade da prmixio de recursos

orçmrmtáiu canr o conptonisx a so assumido;

V - cofiprooqno d? que o urltÍttddo prernche os requisitos dt
habilitaçno c qualifmçio mínima neccs*iria;

VI - rdzão dn ?sülha do aÍtÍttülr; V

ll - justifutios d! preçr)

VIII - tutorização tb autoridade @npetütte."(gíifo nosso)

Indusive cumpre Íecomendar também que, o ato que autorizar a

contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e

mantido à disposição do público em sÍtio eletrônico oficial, bem como ser

divulgado no Diário Oficial dos Munidpios por força do disposto no arligo L76,

inciso I, da nova Lei de Ucitações.

Por conseguinte, pode-se afirmar que, dentro das regras dos valores

estabelecidos pela legislação ügente não há qualquer óbice quanto à pretensão.

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de formalização

de demanda e termo de reÍerência, contendo os elemenbs necessários e

súicientes, com nível de precisão adequado para caracterizar o obieto

requisitado.
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Considerando que as aquisições a serem realizadas estâo estimadas B§

11 .9i6.00 íonze mi] novecentos e trinta e seis reais é forçoso concluir pela

-r

\

possibilidade legal de contratação direta, através de dispensa de Iicitação, uma

vez que, o caso em questão, se amolda perfeitamente nos valores previstos pelo

inciso II, do artigo 75, daLeil4.733/2V21.

Da análise do dispositivo acima, pode-se chegar a uma conclusão

fundamental no sentido de que, ao estabelecer a licitação como regra, o legislador

buscou garantiÍ que a ücitaçâo alcançasse suas finalidades essenciais, quais

seiam, igualdade de tratamento entre os diversos interssados em contratar com

a administração públic4 somada à possibilidade de escolher dentre as ofertas

apresentadas, aqueLa que for mais vantajosa ao interesse púbüco.

Na linha de raciodnio aqui su,&agada, constata-se que, para haver

respaldo legal, a contratação direta deve se basear em justificativas. A

justúicativa de Dispensa de Licitação para a contratação dos referidos serviços se

funda no inciso II, do artigo 75, daLeil4.133/2021.

Como já citado acima, o intuito da dispensa de licitação é dar celeridade

às contratações indispensáveis para restabelecer a normalidade. Além disso, a

conüatação düeta não significa burlar aos princípios administrativot Pois a Lei

exige que o contrato somente seja celebrado, após procedimento simpl!Êicado de

concorrência súiciente para justificar a escolha do contratado, de modo a

garantir uma disputa entÍe potenciais fornecedores.

Entretanto, conforme previsto no artigo 75, § 3', da Nova l-ei, as

contrataçÕes diretas, pelo valor, serão preferencialmente precedidas de

divulgação de aviso em sítio eleuônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias

'-i ::.! -..r..i-r'j,i' :. _ . .:,!Iffila;,*ill1:r'
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Nota-se, ainda, que o valor a ser contÍatado está denko do limite previsto

na Nova Lei, e a realizaçâo de procedimento licitatório específico oneraria ainda

mais os cofres públicos, haja vista que demandaria a utilüação de pessoas, tempo

e material para sua condusão.
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úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse

da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados,

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

Assim, para obter preços mais vantajosos dos serviços requisitados, faz-se

necessário que a Administração dê publicidade à intenção de realizar contratação

com a divulgação de aviso em sítio eletrônico oficiú pelo prazo mínimo de 3

(três) dias úteis.

21', DO ESTUDO TÉCNTCO PNTTIMINAR

O Estudo Técnico Preliminar é o documento definido como a primeira

etapa da conüatação, caracteriza o inteÍesse público envolvido e evidencia o

problema, trazendo a melhor solução possível também permitin46 2 a1álise da

viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação.

Quanto ao tema, a Lei no 1,4.133/n nos dá diretrizes acerca do Estudo

Técnico Preliminar. Eis o recorte:

" Art. 6" Para os fns desfi Lei, mnsidetau-se

(...)

XX - estudo técnico yeliminar: daannento constítutioo út primeira

etapa do plarcjunmto dt urrrn antrata<Âo que cimcteÍim o inteÍesse

público enooloido e a sua melhor soluçio e ü bsx ao

anteprojeto, ao termo de referêdcia ou ao projeto basim a serun

elaborados caso x mncluo peh oiabilidade da contlataçõo;

(...)

An. 18- A íase feryratóia do prucese licitatório é caracterizada pelo

planejarumto e ileoe conpatibilizarse tum o pbnn de contratdúes

ünudl de que trita o incLw VII do ryut do mt.12 ilrsta L.ei, sefipre que

elaborsdo, e cofi 0s leis orçnmettáias, bem como abordm todns as

considerações técnius, mncadokigicns e de gestdo que Podern iíteíerir

fla @fl trutaçio, cantpreendidos:

(...)

§1" O esturlo técnirn prelíminar a que x refere o incis;: I do ca?ut deste

artiço dromi midmciar o problena a set rcsolaido e t sut melhor.-.r.ry-.,
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solu6o, de mülo a puntitir a aodliaçõo da oíabiliilade

téc'nica e econômict da contratação, e mnterá m xguintes elenfiúos:

I - descri$o da neessidade dn mntrataçio, considendo o problunt a

ser lesoloido sob a Wsryctioa do interesx ptiblia;

II - denons açõo da prmiúo da contíatação no plano dt contrutaúes

anual, sanpre que elaborado, de modo a inücar o seu alinhanento conr

o planejamento da Adminísbaçflt;

lll - requísitos dn conftataçAo;

IV - estimatioas dos qutntidades para a antrataçÃo, acompanhadts das

memórins dc úlculo e dos doanflentos que lfus dão suporte, que

consíderem inteÍdepefldêflcias urfl outras mntrutações, de modo a

poxibilitar economia ile acala;

V - bountrmEnto ile merudt, que ansiste na Druilise d$ altenatíüas

possíoeis, e justifcatiol téorics e eanôrniu da escolha do tipo de

soluúo a contratar;

Vl - estimúioa do oalor da corrtmtação, aronpanhada dos preços

uniLirios ryfueadtis, das mmórias de aiJanlo e dm donmettos que

lhe üo supoú4 que poilefio cotlstat de anexo claxíficado, se a

Aihrinistra$o optar Wr presroar o xu sigilo até a conclusãn dn

lic açnD;

VII - dtsoiSo da soluçio como um todo, indusioe das eigências

relacionadas à ,flcnute?tçio e à assistêncin técníc4 quando for o caso;

VIII - justiftntioas pma o parcelanunto ou ndo da cofitntqçãi;

lX - ílafionstratioo da rxultailos pretndidos em temros de

econonicidadc e de melhor ryraoeitamento dm rccutsos hunanos,

materiais e f nan ceiros disponíoeis;

X - proaidências a xrmt adotadas pela Adminisfiaçio prniamnte à

celehração do contrato, inclltsioe qu)flto à capacitlçio de seroidores ou

de enptegados pam fxalia$o e gestão contÍahtal;

Xl - mntratuúes coÍíelitas ?/ou ínterdependtntes)

NI - dcscriçio de 9xr;síoeis impactos anüentais e respectiou medidas

mitigadoras, induídos requisitos de baim ansumo de eaergia e dt

r-
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outtos leüfisos, butt como logística tcDersÍt

deslmimmto e reciclagmt fu bcns e refuga, quando cpliaóoel;

{,

Paro

tlr

XJII - ç»sicionamento condusioo sobrc a afuqlatio da @ntnbção Wru

o atetdimento da necessidade a que x destina.

§2o O estudo téc:nico preliminar deoerá conter 0o me os os elefientos

prmistos nos inciws I, IV, Vl, VI e XI do §10 deste artigo e, quando

flão úítemplar os demais elenenbs pruistos no referido parógnfo,

tpresentar is díoiÍl s justifratioas."

Cumpre observar o disposto na t ei n" 14.133/ 2U21 acerca do hstrumento

de contrato, aerlrís:

"Art.95. O instrununto de antrato é obrigatóio, sloo nas seguintes

hi@te§trs, ern qut a Aúnínisbaçio poderó substítuí-lo por outro

insaumento fuíbil, corno carta4ontfito, nott de

mpnho dc dspe* sutorização dc atmpru ou ordem de execução de

xruiçt:

I - üspenso de licitação em razão fu oalor;

11 - c.ofi?rüs $fi eútegt ifiediata e integral ilíts bms adquiidos e dos

quaís não re*ltem obigações fiturre, indrcioe quünto t nssistêflcill

técnia infup*tdctttüÍefite de seu oalol

§1' Àshípótesa de suktituiçio do instrume to de contruto, aplica-se,

flo que cMbel o iliqnsto flo fit.92 d6ta Lei.

§2o É nulo e de aeahufi eíeito o coúrato oerbal conr a Administração,

saloo o de pequmns compras ou o dc ptestação de xroiçts de ptonto

paganento, assim mtanditlos aquel* de oalor não superior a R$

fi .AA0,00 (dez mil reais)"

Nesse sentido, a nova lei de licitações prevê a obrigatoriedade do

instrumento de contrato, havendo exceção justamente pnra os c;tsos de dispensa

de licitação em razão de valor e de compras com entrega imediata e integral dos

bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuÍas.

rer
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2.2, DA MINUTA DE CONTRATO.

)
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No caso em tela, optou-se pel,a realização de contrato, cuja minuta

preenche todos os requisitos legais.

3. CONCLUSÃO.

Em face do exposto, maniÍesta-se esta Assessoria Jurídica, no sentido da

APROVAçÃO da minuta de contrâto, bemcomo manifesta pela LEGALIDADE

do procedimento de dispensa de licitaçâo, ressalvado o julzo d,e mérito da

Administração e os aspectos técÍricos, econômicos e financeiros, que erapam à

anáIise jurÍdica deste órgão de consultoria.

Regiske-se, por firç que não há determinação legal a impor a fiscalização

posterior de cumprimento de recomendações feitas.

Eis o teor do BPC (Manuat de Boas Práticas Consultivas) n" 05: " Ao Órgão

Consultioo que efi caso @ncrcto fuja exteioimda juím onclusiao de oprooação de

minuta de edital au cofltÍato e tenha sugerido as alterafies tzctssáias, não incumbe

pronunciamento subsequente de oeifcaçno ilo campimento ilas recomendafies

ansígnadas" .

É o parecer!

Axixá do Tocantins, 25 de janeiro de 2024.

ADEMAR SA PARENTE

oAErro 6s11-A

Assessor Iuridico

B-Ire§íÉ
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